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RESUMO 

 

O inchaço desordenado da massa carcerária no Brasil é uma realidade tanto quanto as 

inúmeras ocorrências de rebeliões que resultam em chacinas e mortalidade dentro dos presídios 

que mostram uma verdadeira barbárie, disseminando a cultura do medo e o discurso da 

violência que se propaga nas mídias sociais. Os problemas no sistema penitenciário são 

estruturais e exigem mudanças sistêmicas com a adoção de mudanças de paradigma no sistema 

carcerário visando a promoção de ganhos sociais e a diminuição da violência. O presente 

trabalho de pesquisa visa analisar um estudo de caso da metodologia da prática da Justiça 

Restaurativa na Penitenciária Feminina de Piraquara que é conhecido como “Projeto Florescer”. 

O estudo ainda vai observar os efeitos sociais e as reflexões sobre a cultura de paz e de não-

violência no presídio antes e após a aplicação dessa metodologia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10
8

Inserido ao protocolo 19.512.608-9 por: Marilu Katia da Costa em: 22/09/2022 11:45. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 1b66689f614583ccf0d25670e6ddef0c.



 

DEFINIÇÃO DO TEMA E DELIMITAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 

 

 A atual situação do sistema penitenciário brasileiro é caótica e preocupante, tendo em 

vista que há um inchaço populacional desordenado nas cadeias que continua em expansão. 

Segundo dados do último Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias, o INFOPEN, 

órgão vinculado ao Ministério da Justiça e a Segurança Pública que contém um banco de dados 

com informações de todas das unidades prisionais brasileiras1, apontou em 2016 que a  

população prisional havia triplicado em 16 anos e detectou 726 mil pessoas privadas de 

liberdade. Com números de aprisionados tão altos eleva o Brasil à terceira posição entre os 

países que mais encarceram no mundo, ficando atrás dos Estados Unidos e China 

respectivamente. 

 Os problemas no sistema carcerário brasileiro não são atuais, tanto que no ano de 2015 

o Partido Socialismo e Liberdade – PSOL protocolou no Superior Tribunal de Justiça – STF a 

Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental número 347 de relatoria do Ministro Marco 

Aurélio denunciando que o sistema carcerário brasileiro violava os direitos fundamentais dos 

presos no tocante à dignidade, higidez física e integridade psíquica. Ainda alertaram que as 

penas privativas de liberdade aplicadas nos presídios eram convertidas em penas cruéis e 

desumanas. 

 O Plenário do STF reconheceu que o sistema penitenciário nacional se encontra em 

“estado de coisas inconstitucional”, e que paira sobre todo o sistema um presente quadro de 

violação massiva e persistente de direitos fundamentais, que são decorrentes de falhas 

estruturais que necessitam urgentemente de uma resposta com ações efetivas para melhorar o 

sistema de forma a corrigir essas ilegalidades visando melhorias sociais.  

Na Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 347 ficou demonstrada a 

transgressão de diversos dispositivos constitucionais (artigos 1º, III, 5º, III, XLVII, e, XLVIII, 

XLIX, LXXIV, e 6º), normas internacionais reconhecedoras dos direitos dos presos (o Pacto 

Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos 

e Penas Cruéis, Desumanos e Degradantes e a Convenção Americana de Direitos Humanos) e 

normas infraconstitucionais como a Lei de Execuções Penais (LEP) e a Lei Complementar, LC 

79/1994.  

 Diante deste desafio e preocupado em oferecer soluções estruturantes e sustentáveis, o 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) desenvolveu em 2019 o “Programa Justiça Presente” em 

                                                         
1 disponível em http://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-brasil 
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parceria com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) que coloca o 

Judiciário como protagonista no enfrentamento do estado de coisas inconstitucional apontado 

pelo Supremo Tribunal Federal em 2015 (ADPF nº 347/DF). Assim, o Conselho Nacional de 

Justiça implementou a Resolução 288/2019 que define a política institucional do Poder 

Judiciário para a promoção da aplicação de alternativas penais, com enfoque restaurativo, em 

substituição à privação de liberdade.  

 Os motivos que demonstram a emergência de um novo paradigma a partir da Justiça 

Restaurativa para o enfrentamento dos conflitos criminais pois ela oportuniza uma outra 

percepção da relação entre o indivíduo encarcerado com a sociedade e dá ênfase naquilo que 

há de ser trabalhado, laborado e potencializado e que pode se transformar e gerar ações sociais 

positivas. A aplicação Justiça Restaurativa abre novas possibilidades para a construção de 

responsabilidade genuína, no seio da experiência de interação com a força coercitiva do Estado. 

No caso em apreço, o presente trabalho será direcionado para o estudo de caso da 

aplicação da metodologia da Justiça Restaurativa na penitenciária feminina de Piraquara de 

modo a obter as impressões e os registros espontâneos durante a participação das entrevistadas. 

A iniciativa pode significar uma esperança na adoção de novas políticas públicas que na prática 

estão visando o desenvolvimento de uma política de transformação voltada para a inclusão 

social das encarceradas. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Os problemas no sistema penitenciário brasileiro são estruturais e exigem novas 

políticas com a adoção de mudanças de paradigma que visem a diminuição da violência, e a 

mudança do status de “estado de coisas inconstitucional”, por constantemente transgredir às 

normas e desrespeitar os direitos fundamentais e a dignidade das pessoas presas.  

A metodologia da Justiça Restaurativa tem sido adotada como uma alternativa de 

intervenção penal, com aplicação prática no sistema penitenciário com vistas à reparação dos 

danos e ao reequilíbrio das relações sociais, ou ao menos busca-se a tentativa de se fazer com 

que a vítima e o ofensor se sintam justiçados, o que promove a cultura da paz.  

 É importante frisar, que o presente estudo é relevante porque visa observar na prática a 

aplicação da metodologia da Justiça Restaurativa, bem como observar quais são os seus 

impactos sociais e de interação entre as pessoas que participam da metodologia da Justiça 

Restaurativa. O estudo pretende ainda avaliar os impactos sociais e as percepções e 

reflexividades ou não do antes e depois da participação das dinâmicas de Justiça Restaurativa. 
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O maior objetivo é conduzir todos os participantes de uma situação de violência para um estado 

de paz (MARINONI, 2014).  

 

OBJETIVO GERAL E ESPECÍFICO 

 

Analisar a metodologia de aplicação da Justiça Restaurativa e seus efeitos sociais na 

Penitenciária Feminina de Piraquara. 

Verificar quais os resultados práticos em termos de ganhos sociais para toda a sociedade 

e para as encarceradas, analisando inclusive os reflexos e a percepção social em relação a 

cultura da não violência após a aplicação da metodologia da Justiça Restaurativa na 

penitenciária feminina de Piraquara; 

 Ainda como objetivo geral, pretende-se analisar e comparar a percepção das 

encarceradas sobre a prática da justiça restaurativa e se há alguma mudança de reflexividade; 

Como Objetivos específicos o estudo pretende verificar em que situações e formas vêm 

sendo aplicada a metodologia da Justiça Restaurativa dentro do presídio feminino, e comparar 

se a adaptações da metodologia aplicada; 

Analisar quais dificuldades operacionais estão sendo encontradas na aplicação da 

metodologia da JR no presídio feminino; 

Verificar também durante a prática da metodologia da Justiça Restaurativa; como são 

feitos os critérios para aplicação da metodologia; e como são feitos os treinamentos e a adesão 

das participantes; se aderem voluntariamente ao projeto; 

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

No Brasil, quando uma pessoa é julgada e condenada por um crime cuja a pena prevista 

é a perda da liberdade, uma vez que passa a cumprir a pena no sistema prisional de forma velada 

é acrescido à sua pena de forma não institucional, também a perda da sua dignidade, da sua 

saúde e até mesmo da sua vida. A Lei de Execução Penal n. 7.210/84, tem por objetivo “efetivar 

as disposições da sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica 

integração social do condenado e do internado” (BRASIL,1984). É importante frisar que os 

direitos humanos são dotados de um grande simbolismo e no caso do Brasil, o fato de pairar 

sobre o país o manto da democracia, infelizmente ainda hoje muitos direitos civis são 

inacessíveis à maioria da população. O que se percebe é o caráter simbólico e ingênuo da 

democracia (CARVALHO, 2002).  
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A violência é um fenômeno que está presente há séculos no cotidiano das pessoas, 

(FOUCAULT, 1987) e o suplício do condenado foi marcado pelos procedimentos de punição 

que sempre se apresentaram com alto nível de perversidade expondo todo sofrimento do 

condenado em praça pública na frente dos populares que ficavam assistindo a barbárie. Essa 

punição, com o tempo foi se tornando mais velada no processo penal e saiu do campo da 

percepção quase diária e entra na consciência abstrata com a punição velada nos cárceres. A 

manutenção da ordem e dos bons costumes são as metas perseguidas na sociedade ideal que 

não escapam do fenômeno da criminalização como forma de coerção social sendo o castigo 

destinado a agir sobre as pessoas honestas, sendo os seus constrangimentos que fortalecem a 

coesão social sendo “a pena é uma reação passional de intensidade graduada, e exercida por um 

corpo constituído sobre aqueles que violaram a lei” (DURKHEIM,1978). 

Situação muito comum vivenciado nos dias atuais nos presídios no Brasil que de tanto 

apresentarem tantas atrocidades e excessos cometidos na aplicação do direito penal, que o 

Plenário do STF reconheceu que o sistema penitenciário nacional se encontra em “estado de 

coisas inconstitucional”, conforme julgamento da Ação Direta de Preceito Fundamental, ADPF 

347 (STF, 2015) e requereu medidas urgentes como forma de reparação. Assim, como resposta 

à pressão da falência do sistema prisional, foi implementada a Resolução 288/2019, a qual emite 

orientações sobre alternativas penais com enfoque restaurativo (CNJ, 2019). 

 

Noções de Justiça Restaurativa 

 

Nas sociedades modernas, a Justiça Restaurativa se apresenta como um movimento 

jurídico que teve suas raízes na década de 70, e de acordo com (ZEHR, 2012) ao longo dos anos 

a prática da Justiça Restaurativa vem sendo adotada em vários Países que utilizam com 

frequência as práticas restaurativas como alternativas paralelas ou de forma conjunta no âmbito 

do sistema jurídico vigente. Em sua raiz metodológica, a prática busca reunir a vítima e o 

infrator, e outras pessoas ou membros da comunidade afetados pelo crime, como sujeitos 

centrais, que participam coletiva e ativamente em busca do apaziguamento do conflito. 

 A Justiça Restaurativa se destaca pela sua abordagem contrária à política de 

penalização, pois ela substitui a reação judiciária repressiva que ainda de forma tímida vem 

ganhando força com o objetivo de se integrar a uma nova visão do sistema de administração da 

justiça penal, com o intuito de modificar os fundamentos deste sistema penal vigente 

(AERTSEN; PETERS, 2003).   
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Essa metodologia, teve início no Brasil em 2004 como projeto piloto, e tem sido vista 

como uma esperança e oportunidade de construção de uma justiça criminal participativa que 

opere a real transformação, abrindo caminho para uma nova forma de promoção dos direitos 

humanos e da cidadania, da inclusão e da paz social, com dignidade (PINTO, 2005).  A adoção 

de práticas de Justiça Restaurativa passou a ser recomendada pela Organização das Nações 

Unidas (ONU) aos seus Estados Membros, inclusive ao Brasil, a partir da Resolução 1999/26, 

que dispunha sobre o Desenvolvimento e Implantação de Medidas de Mediação e de Justiça 

Restaurativa na Justiça Criminal. A Resolução 12/2002 do Conselho Social Econômico da 

ONU, posteriormente, forneceu as diretrizes da Justiça Restaurativa como é entendida, em 

linhas muito gerais, e traçou, entre os seus objetivos, a reintegração do agressor à sociedade em 

lugar da simples aplicação de pena punitiva.  

Em Piraquara, o Projeto Florescer, que é o objeto do estudo da pesquisa, trabalha com 

a metodologia inspirada na prática da Justiça Restaurativa e busca desenvolver a construção de 

novas perspectivas de vida e redes de apoio para estas mulheres encarceradas que ao final do 

programa desenvolvem a sua autonomia e uma maior perspectiva do projeto de vida pós 

privação de liberdade.   

 O processo de estigmatização é um dos efeitos sentidos pelas pessoas que estão 

encarceradas. Esse “etiquetamento” pode destruir a identidade dos indivíduos além de degradar 

as suas imagens perante a sociedade. As regras, desvios e rótulos são sempre construídos em 

processos políticos, nos quais alguns grupos conseguem impor seus pontos de vista como mais 

legítimos que outros. O desvio é um rótulo que alguém recebe de outro que o julga desviante, 

ou seja, o desviante o é por um grupo que o considera assim, há então um rótulo, “o desviante 

(criminoso) é alguém a quem esse rótulo foi aplicado com sucesso; o comportamento desviante 

é aquele que as pessoas rotulam como tal”, (BECKER, 2008). 

O objetivo da prática da metodologia da Justiça Restaurativa, através do Projeto 

Florescer é contribuir com o processo de transformação do sistema prisional que, em razão, 

especialmente, do superencarceramento, resulta em um ambiente degradante, e que se encontra 

em “estado de coisa inconstitucional” cuja situação nas penitenciárias é de total violação 

estrutural e sistêmica dos direitos fundamentais (MASSA; LOBATO, 2021).  
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METODOLOGIA 

 

 A metodologia a ser usada é a observação em campo e a aplicação de entrevistas 

semiestruturadas; sendo estas técnicas as mais apropriadas para colher informações sobre o 

estudo, bem como levantar os dados sobre as impressões e os registros das mulheres 

encarceradas acerca da aplicação da metodologia da Justiça Restaurativa através do “Projeto 

Florescer” na prática; 

 A observação deve ainda descrever todo o processo da participação dos grupos durante 

as rodadas dos Círculos Florescer, descrevendo o processo desde o início, até o encerramento, 

podendo captar as falas e as impressões das participantes. E também vai se observar a dinâmica 

da “ árvore da vida”, todas estas dinâmicas fazem parte da metodologia da Justiça Restaurativa; 

Serão elaboradas questões semiestruturadas para obter um diálogo com o intuito de 

tornar a entrevista natural e dinâmica; 

 

 História de Vida 

 Não será o objetivo principal, mas é de importante se obter informações com a narrativa 

da história de vida das entrevistadas no presídio;  

 Com as entrevistas será possível averiguar com mais clareza qual é a percepção destas 

mulheres em relação às suas identidades. Qual é reflexividade que possuem sobre si e a suas 

relações sociais. 

 

Método  

 Inicialmente o método a ser adotado versa sobre pesquisa de análise de dados 

qualitativos obtidos via entrevista; e via observação de campo; 

Serão utilizados também documentos, cartas e fotografias; todos estes documentos serão 

classificados e analisados e posteriormente podendo ser categorizados; Todos os resultados 

serão elencados por meio de tabelas. 

 Serão participantes deste trabalho as mulheres encarceradas que voluntariamente 

queiram participar das entrevistas, as quais serão assinadas com Termo de Consentimento 

Esclarecido.  

As entrevistas serão feitas via presencial e o objetivo das entrevistas é a coleta de dados 

e de informações sobre a percepção das mulheres que participam do Projeto; 
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As observações serão feitas via presencial e também de forma remota (on-line), uma 

vez que há fases da metodologia da Justiça Restaurativa que é aplicada pela internet (rede de 

computadores); 

  

CRONOGRAMA 

 

 Considerando que a tese engloba a observação de campo e a aplicação de questionário 

e entrevistas com as mulheres encarceradas no Presídio de Piraquara; 

 Considerando que serão realizadas as análises, catalogação e fechamento das entrevistas 

e observações realizadas durante a pesquisa; 

 Considerando que serão realizadas leituras complementar incluindo bibliográfico; bem 

como a realização do fichamento do material colhido na pesquisa, análise de dados, entrevistas, 

bem como a elaboração da escrita, na confecção da tese seguirá o seguinte cronograma: 

 

Atividades /2021 

Maio/Agosto - Conclusão de disciplinas que compõem os créditos obrigatórios; 

Setembro/dezembro- Conclusão de disciplinas que compõem os créditos obrigatórios; 

Atividades/ 2022 

Março/Agosto- Conclusão de disciplinas que compõem os créditos obrigatórios; 

Agosto/setembro – apresentar e deliberar com orientador(a) e com coorientador o esboço do 

questionário a ser aplicado junto às mulheres encarceradas; 

Novembro/dezembro – início do trabalho de pesquisa de campo e on-line e aplicação de 

entrevistas com as mulheres encarceradas que participam do projeto; 

Atividades/2023 

Fevereiro/junho – continuidade da observação em campo e on-line e aplicação das entrevistas; 

análise; 

Julho/dezembro – catalogação e fechamento das entrevistas e observações realizadas durante a 

pesquisa; leitura e fichamentos do material colhido na pesquisa; bibliográfico;  

Atividades/2024 

Fevereiro/Setembro – Elaboração da Tese (escrita) 

Agosto                      - Qualificação 

Atividades/2025 

Fevereiro/maio – Defesa da Tese 

 

17
8

Inserido ao protocolo 19.512.608-9 por: Marilu Katia da Costa em: 22/09/2022 11:45. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 1b66689f614583ccf0d25670e6ddef0c.





 

SICA, Leonardo. Justiça Restaurativa e Mediação Penal. O Novo Modelo de Justiça Criminal 

e de Gestão do Crime. Rio de Janeiro. Editora Lumen Juris. 2007 

 

PINTO, Renato Sócrates Gomes. Justiça Restaurativa é Possível no Brasil? In: Thomaz Bastos, 

M.; Lopes, C., & Tamm, S. R. (Orgs). Justiça Restaurativa: Coletânea de  Artigos. Brasília: 

MJ e PNUD. 19-39, 2005 

 

ZEHR, Howard. Justiça restaurativa. São Paulo: Palas Athena; 2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

19
8

Inserido ao protocolo 19.512.608-9 por: Marilu Katia da Costa em: 22/09/2022 11:45. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 1b66689f614583ccf0d25670e6ddef0c.



 

QUESTIONÁRIO (Entrevista Semiestruturada): 

 

Olá meu nome é Fabíola e sou estudante de uma pesquisa da Universidade 

Federal do Paraná sobre o trabalho que está sendo feito com vocês no Projeto Florecer.  

A entrevista é voluntária. Você gostaria de falar um pouco sobre a sua participação? (A 

sua entrevista manterá o seu nome em sigilo).  

 

DADOS PESSOAIS E SOBRE A FAMÍLIA 

 

1 – QUAL O SEU NOME? VOCÊ TEM APELIDO? 

2 -QUAL A SUA IDADE? 

3- QUAL A SUA IDENTIDADE DE GÊNERO, COMO VOCÊ DEFINE O SEU SEXO:   -

Feminino 

- Masculino 

- Outro (Qual) 

- Prefere não dizer  

3 – QUAL A IDENTIFICAÇÃO DA SUA COR OU RAÇA, VOCÊ SE DECLARA:  

-Branca 

-Preta 

-Parda 

-Amarela  

- Indígena 

4. QUAL O SEU ESTADO CIVIL? 

- Solteira 

-Casada(o) 

- Viúva(o) 

- Outro  

5. POSSUI FILHOS, QUANTOS? (quem está cuidando dos filhos?) 

6. VOCÊ POSSUI ALGUMA RELIGIÃO OU CRENÇA? (QUAL?) 

7.QUAL O ESTADO E CIDADE VOCÊ NASCEU? 

 

SOBRE A PROFISSÃO E ESCOLARIDADE  

 

 8. ATÉ QUE SÉRIE VOCÊ ESTUDOU? LEMBRA QUAL IDADE VOCÊ TINHA? 
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9. VOCÊ VOUTOU A ESTURAR OU PRETENTE VOLTAR A ESTUDAR? 

10. VOCÊ TRABALHAVA COM CARTEIRA ASSINADA? QUAL FOI A SUA ÚLTIMA 

OCUPAÇÃO, COM O QUE VOCÊ TRABALHAVA? 

11. NO MOMENTO VOCÊ ESTÁ INSERIDA EM ALGUM PROGRAMA DE TRABALHO? 

SE SIM FALE A RESPEITO? 

 

SOBRE A EXPERIÊNCIA COM OS DESVIOS E CRIMES 

 

12. CONTE COMO VOCÊ VEIO PARAR NO SISTEMA PENITENCIÁRIO? COMO FOI 

SUA TRAGETÓRIA ATÉ VIM PARAR AQUI? 

13. VOCÊ FICOU PRESA DURANTE TODO O PROCESSO? OU RESPONDEU EM 

LIBERDADE? 

14. VOCÊ FOI SENTENCIADA E ACUSADA DE QUAL CRIME?  

15.VOCÊ FOI CONDENADA A QUANTOS ANOS DE PRISÃO E PARA CUMPRIR EM 

QUAL REGIME? 

16. VOCÊ ERA RÉ PRIMÁRIA? ALÉM DESSA CONDENAÇÃO RESPONDE POR MAIS 

ALGUM CRIME? 

17. ATÉ AGORA QUANTO TEMPO VOCÊ JÁ CUMPRIU DA PENA E QUANTO AINDA 

FALTA PARA CUMPRIR? 

18. QUANDO DEVE SER A SUA PROGRESSÃO DO REGIME DA PENA? 

 

SOBRE A VIDA E O DIA A DIA NO PRESÍDIO  

 

19. COMO É O SEU DIA A DIA POR AQUI? 

20. VOCÊ SEGUE UMA ROTINA? VOCÊ TEM HORÁRIO PARA LEVANTAR, PARA 

TOMAR CAFÉ, ALMOÇAR, ETC; CONTE COMO FUNCIONA? 

21. VOCÊ RECEBE VISITAS? COMO SÃO AS VISITAS? 

22. COMO VOCÊ SE COMUNICA COM AS PESSOAS E SEUS FAMILIARES? POR    

CARTA? 

   23. EXISTE UM LIMITE DE CARTAS QUE PODE MANDAR OU RECEBER? 

24. O QUE MAIS AJUDA A PASSAR O TEMPO AQUI DENTRO? 

25. VOCÊ PARTICIPA DE ALGUM PROGRAMA DE TRABALHO REMUNERADO? 

26. TEM PROGRMAS DE CAPACITAÇÃO DE MÃO DE OBRA OU PARA A 

FORMAÇÃO DE ALGUM OFÍCIO, COMO COSTURA, CONFEITARIA, ETC; 
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27. VOCÊ PARTICIPA DE ALGUM ESTUDO OU FORMAÇÃO EM ALGUM CURSO 

AQUI DENTRO? 

 

PARTICIPAÇÃO NO PROJETO FLORECER 

 

28. VOCÊ PARTICIPA DAS ATIVIDAS DO PROJETO FLORECER? VOCÊ FOI 

CONVIDADA A PARTICIPAR, CONTE COMO FOI A SUA EXPERIÊNCIA? 

29. TODAS PODEM PARTICIPAR OU EXISTEM CRITÉRIOS OU SELEÇÕES? 

30. O QUE SIGNIFICA PARA VOCÊ PARTICIPAR DOS CÍRCULOS FLORESCER?  

31. COM QUAL FREQUÊNCIA VOCÊ PARTICIPA DOS CÍRCULOS? 

32. QUAIS TEMAS VOCÊ GOSTA DE FALAR OU OUVIR DURANTE AS RODADAS 

DOS CÍRCULOS FLORECER? PORQUE? 

32. DEPOIS QUE VOCÊ COMEÇOU A PARTICIPAR DOS CÍRCULOS MUDOU 

ALGUMA COISA NA SUA FORMA DE VER A SUA VIDA?  

33.DEPOIS QUE O PROJETO FLORECER COMEÇOU A FUNCIONAR VOCÊ 

PERCEBEU MUDANÇAS NO CONVIVÍO COM AS OUTRAS COLEGAS? COMENTE 

A RSPEITO. 

34. VOCÊ PODE EXEMPLIFICAR COMO ERA ANTES E DEPOIS DA PARTICIPAÇÃO 

NOS CÍRCULOS FLORECER? 

35. DEPOIS QUE COMEÇOU A PARTCIPAR DO PROJETO A SUA ROTINA DIÁRIA 

MUDOU? POR EXEMPLO, VOCÊ PASSOU A TER OUTROUS PLANOS AQUI 

DENTRO E TAMBÉM PARA QUANDO SAIR DAQUI E ESTIVER EM LIBERDADE? 

36.VOCÊ NOTOU DIFERENÇAS POR EXEMPLO NO CONVÍVIO COM AS GUARDAS 

DA CARCERAGEM E COM A DIREÇÃO DO PRESÍDIO? 

37.O SISTEMA PENITENCIÁRIO OFERECE CONDIÇÕES PARA RECUPERAR AS 

PESSOAS PRESAS? COMENTE? 

38. NA PRÁTICA O PROJETO FLORECER REPRESENTA O QUE NA SUA VIDA? 

EXEMPLIFIQUE: 

39. COMENTE SOBRE OS SEUS SENTIMENTOS A RESPEITO DESSA MUDANÇA? 

EXEMPLIFIQUE O QUE MUDOU? 

40.QUANTO TEMPO VOCÊ AINDA VAI FICAR POR AQUI? DURANTE ESSE TEMPO 

QUAIS SEUS PLANOS? 
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41. FUTURAMENTE QUANDO ESTIVER NA PROGRESSÃO DO REGIME 

SEMIABERTO E NO REGIME ABERTO COMO VOCÊ PRETENDE SE MANTER 

PARA NÃO VOLTAR PARA O SISTEMA? 

42. VOCÊ VAI PRECISAR DE AJUDA DO ESTADO PARA SE RECOLOCAR NO 

MERCADO DE TRABALHO? 

  

SOBRE AS PESSOAS ENVOLVIDAS NO CRIME PELO QUAL VOCÊ FOI 

CONDENADA 

 

43. VOCÊ SENTE RAIVA, RANCOR, OU ARREPENDIMENTO PELO O QUE VOCÊ 

FEZ? 

44. VOCÊ GOSTARIA DE PEDIR DESCULPAS OU PERDÃO PARA ALGUÉM QUE 

VOCÊ TENHA PREJUDICADO? QUEM É ESSA PESSOA E O QUE VOCÊ DIRIA 

PARA ELA? 

45.VOCÊ GOSTARIA DE DEIXAR A SUA OPINIÃO SOBRE ALGUMA COISA OU 

ALGUM TEMA QUE VOCÊ CONSIDERE IMPORTANTE? 
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DEPARTAMENTO DE POLÍCIA PENAL DO ESTADO DO PARANÁ – DEPPEN
Emenda Constitucional nº 50, de 23 de outubro de 2021

ASSESSORIA TÉCNICA

Protocolo nº 19.512.608-9 

DESPACHO Nº. 170/2022

Trata-se de protocolo inaugurado pelo Ofício n°406/2022, expedido
pela  Sra.  Paula Aparecida  Cozlik, Diretora  da  CIS   –  Centro de  Integração
Social/Piraquara,  o  qual  solicita  autorização  para  pesquisa  acadêmica,  para
Doutoranda Fabíola Zanellato, RG. 8111172-2, matriculada no curso de Doutorado do
Programa de Pós-Graduação em Sociologia – UFPR, com o tema:

 
“PROJETO  FLORESCER:  UM  ESTUDO  DE  CASO  SOBRE  A  METODOLOGIA  DA  JUSTIÇA

RESTAURATIVA NO PRESÍDIO FEMININO DE PIRAQUARA”.

Considerando  que  a  acadêmica  supramencionada,  juntou  ao
protocolo  em  epígrafe  todos  os  documentos  exigidos  no  Art.  2º,  I  –  Ofício  da
Instituição (fls.35); II – Registro Geral/RG (fls.36); III – Declaração de Matrícula (fls.
37); IV – Projeto de Pesquisa (fls. 40 a 62) e V – Termo de Sigilo (fls. 38 e 39) da
Portaria 115/2019; 

Considerando que no Art.  5°  Paragrafo Único,  observou-se que

não possui o Parecer Técnico da Direção quanto ao pleito.

Diante  disto  encaminha-se  Direção  da  CIS,  via  Coordenação

Regional para as devidas considerações e após reenviar de forma direta a esta

Assessoria Técnica, para os devidos direcionamentos.

(datado e assinado eletronicamente)
DJALMA DE OLIVEIRA

Assessor Técnico

Rua Maria Petroski, 3312 | Bacacheri | CEP: 82600-730 | Curitiba | Paraná | Brasil                                    
assessoria.tecnica@depen.pr.gov.br 

           1
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Documento: 17019.512.6089_PesquisaAcademicaSISFabiolaZanellato.pdf.

Assinatura Simples realizada por: Djalma Pereira de Oliveira em 22/09/2022 13:49.

Inserido ao protocolo 19.512.608-9 por: Gloria Wolff Colaco em: 22/09/2022 13:16.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
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COORDENADORIA REGIONAL DE CURITIBA
COORDENADORIA REGIONAL DE CURITIBA

Protocolo: 19.512.608-9

Assunto:
Solicitação  de  autorização  para  desenvolvimento  de
pesquisas acadêmicas de acordo com a padronização da
Portaria 115-DEPEN.
PAULA APARECIDA COZLIKInteressado:
23/09/2022 10:00Data:

I - Manifestamos ciência.

Atenciosamente.

Coordenação Regional de Curitiba.

DESPACHO
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CENTRO DE INTEGRACAO SOCIAL DE PIRAQUARA-PENITENCIARIA FEMININA II

DIRECAO

Protocolo: 19.512.608-9

Assunto:
Solicitação  de  autorização  para  desenvolvimento  de
pesquisas acadêmicas de acordo com a padronização da
Portaria 115-DEPEN.
PAULA APARECIDA COZLIKInteressado:
23/09/2022 13:55Data:

Prezados!

Esta direção não se opõe ao desenvolvimento da pesquisa.

Atenciosamente

Marilu Katia da Costa
Chefe Administrativo CIS-Piraquara

DESPACHO
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DEPARTAMENTO DE POLÍCIA PENAL DO ESTADO DO PARANÁ – DEPPEN
Emenda Constitucional nº 50, de 23 de outubro de 2021

ASSESSORIA TÉCNICA

Protocolo nº 19.512.608-9  

DESPACHO Nº. 176/2022

Em cumprimento aos arts. 4º e 5º, a solicitação foi encaminhada à Direção do
Centro  de  Integração  Social  \CIS a  Diretora  da  referida  Unidade  manifestou-se
favoravelmente através do despacho (fls. 27, mov. 12), conforme parágrafo único do
Art. 5º, todos artigos mencionados da Portaria 115/2019-DEPEN/GAB.

Considerando que a acadêmica supramencionada,  juntou ao protocolo  em
epígrafe todos os documentos exigidos no Art. 2º, I - Ofício da Instituição (fls.35); II -
Registro Geral/RG (fls.36);  III – Declaração de Matrícula (fls.  37);  IV – Projeto de
Pesquisa (fls. 40 a 62) e V – Termo de Sigilo (fls. 38 e 39) da Portaria 115/2019; 

Face ao exposto, encaminha-se à Direção da Escola Penitenciária, após de

forma direta à Direção do Tratamento Penal, para análise e manifestação de acordo

com os arts. 7º e 8º, respectivamente, ambos da Portaria 115/2019. 

Após retorne a esta Assessoria Técnica para os devidos direcionamentos.

Curitiba, 23 de setembro de 2022.

(datado e assinado eletronicamente)
DJALMA DE OLIVEIRA

Assessor Técnico

GM

Rua Maria Petroski, 3312 | Bacacheri | CEP: 82600-730 | Curitiba | Paraná | Brasil                                    
assessoria.tecnica@depen.pr.gov.br 

           1
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Documento: 176__19.512.6089_Pesquisaacademicacis.pdf.

Assinatura Simples realizada por: Djalma Pereira de Oliveira em 23/09/2022 16:27.

Inserido ao protocolo 19.512.608-9 por: Gloria Wolff Colaco em: 23/09/2022 15:54.
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DEPARTAMENTO DE POLÍCIA PENAL DO ESTADO DO PARANÁ
SETOR DE CURSOS DA ESPEN

Protocolo: 19.512.608-9

Assunto:
Solicitação  de  autorização  para  desenvolvimento  de
pesquisas acadêmicas de acordo com a padronização da
Portaria 115-DEPEN.
PAULA APARECIDA COZLIKInteressado:
30/09/2022 09:09Data:

    •  Ciente
    •   O Protocolo 19.512.608-9 versa sobre solicitação de pesquisa da

doutoranda Fabíola Zanellato, da Universidade Federal do Paraná com o tema
PROJETO FLORESCER: UM ESTUDO DE CASO SOBRE A METODOLOGIA DA JUSTIÇA
RESTAURATIVA NO PRESÍDO FEMININO DE PIRAQUARA

    •   A Assessoria Técnica considera a temática da pesquisa apta não
vislumbra óbice sob o aspecto jurídico;

    •   Os  documentos  estão  de  acordo  com o  disposto  na  Portaria  no
115/2019

    •  A Coordenação de Ensino Superior da ESPEN manifesta-se de forma
favorável  à realização desta pesquisa,  devendo os pesquisadores envolvidos
observar o disposto na legislação vigente.

    •  Ressaltamos que, obrigatoriamente, os dados e conclusões sejam
protocolizados ao seu término, para compor o acervo da Escola de Formação e
Aperfeiçoamento Penitenciário - Espen/Pr;

Alan Ricardo Sampaio Galleazzo
Coordenador Ensino Superior - Espen/PR

DESPACHO
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DEPARTAMENTO DE POLÍCIA PENAL DO ESTADO DO PARANÁ
DIRETORIA DE TRATAMENTO PENAL

Protocolo: 19.512.608-9

Assunto:
Solicitação  de  autorização  para  desenvolvimento  de
pesquisas acadêmicas de acordo com a padronização da
Portaria 115-DEPEN.
PAULA APARECIDA COZLIKInteressado:
05/10/2022 10:21Data:

I - Ciente

II  -  Trata-se  o  presente  sobre  solicitação  de  pesquisa  da  doutoranda
Fabíola  Zanellato,  da  Universidade  Federal  do  Paraná  com o  tema PROJETO
FLORESCER:  UM  ESTUDO  DE  CASO  SOBRE  A  METODOLOGIA  DA  JUSTIÇA
RESTAURATIVA NO PRESÍDIO FEMININO DE PIRAQUARA.

Considerando que Diretora da Unidade CIS-PIRAQUARA manifestou-se
favoravelmente a  realização da pesquisa;  e  que documentação apresentada
atende  ao  disposto  na  Portaria  115/2019  do  DEPPEN,  bem como  apresenta
pertinência para a formulação referências, dados e expansão do Projeto Florescer
pelas pessoas que encontram-se encarceradas nas unidades prisionais do Estado
do Paraná.

A Direção de Tratamento Penal manifesta-se favorável a realização da
pesquisa.

Conforme  preconiza  a  Portaria  no  115/2019,  encaminha-se  ao
GAB/DEPPEN para análise e demais deliberações.

Atenciosamente.
Blacito Sampaio
Diretor de tratamento Penal.

DESPACHO
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DEPARTAMENTO DE POLÍCIA PENAL DO ESTADO DO PARANÁ
COORDENACAO GERAL

Protocolo: 19.512.608-9

Assunto:
Solicitação  de  autorização  para  desenvolvimento  de
pesquisas acadêmicas de acordo com a padronização da
Portaria 115-DEPEN.
PAULA APARECIDA COZLIKInteressado:
05/10/2022 14:28Data:

I  -  Trata-se  o  presente  sobre  solicitação  de  pesquisa  da  doutoranda
Fabíola  Zanellato,  da  Universidade  Federal  do  Paraná  com o  tema PROJETO
FLORESCER:  UM  ESTUDO  DE  CASO  SOBRE  A  METODOLOGIA  DA  JUSTIÇA
RESTAURATIVA NO PRESÍDIO FEMININO DE PIRAQUARA.

II  -  Considerando  os  pareceres  favoráveis  dos  setores  designados,
autorizo a solicitação.

III - Restituo para à CIS para as demais deliberações.

Atenciosamente,

Osvaldo Messias Machado,
Diretor Geral da Polícia Penal.

DESPACHO
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Documento: DESPACHO_6.pdf.

Assinatura Avançada realizada por: Osvaldo Messias Machado em 05/10/2022 16:36.

Inserido ao protocolo 19.512.608-9 por: Amanda Thais dos Santos em: 05/10/2022 14:28.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
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